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EDIÇÃO DIGITAL
1BELO HORIZONTE, SÁBADO, 11 DE NOVEMBRO DE 2023

OXFORD COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ/MF nº 06.316.597/0001-64 - NIRE 3130001975-6

1. CONTEXTO OPERACIONAL
A Oxford Comércio e Participações S.A. (“Companhia”), sediada na Rua Aimorés, número 981, em Belo 
Horizonte – MG, é uma sociedade anônima de capital fechado. Foi fundada em 20 de abril de 2004 e 
tem por objetivo social o comércio, a importação e a exportação de fios e tecidos e a participação em 
outras companhias como acionista, quotista ou associada. A Companhia está operando como holding 
de sua controlada Companhia Tecidos Santanense (“CTS”).
Atualmente a Companhia tem como sua principal atividade, investimento na Controlada CTS. Sua 
principal origem de receita e recursos são provenientes desse investimento.
Em 28 de abril de 2023, controlada CTS, divulgou em suas demonstrações financeiras consolidadas, 
despesas financeiras que foram agravadas pelo forte crescimento das taxas de juros desde o 4º 
trimestre de 2021. Divulgou ainda que tem honrado seus compromissos financeiros com bancos e 
instituições financeiras, contudo teve uma forte redução de seu capital de giro o que, temporariamente, 
vem impactando em suas atividades operacionais. A administração da controlada, empenhada na 
recomposição do capital de giro necessário para a regularização de suas atividades operacionais, 
negociou o alongamento de seu passivo financeiro. 
Em 22 de agosto de 2023 a controlada divulgou em suas Informações Trimestrais – ITR que em julho de 2023 
obteve a recomposição do capital de giro necessário para a regularização de suas atividades operacionais.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Companhia em 11 de outubro de 2023.
As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas de acordo com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (“IFRS”), emitidas pelo “International Accounting Standards 
Board” (“IASB”), bem como as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem as normas 
previstas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, orientações e interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) aprovados pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (“CFC”).
As demonstrações financeiras consolidadas da controladora da Companhia, Companhia de Tecidos 
Norte de Minas – Coteminas (“CTNM”), foram divulgadas em 11 de outubro de 2023. Portanto, a 
Companhia não está apresentando suas demonstrações consolidadas.
A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo IASB e pelo 
CPC que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022.
2.1 – Práticas contábeis
Os principais critérios adotados na elaboração dessas demonstrações financeiras são como segue:
(a) Apuração do resultado - O resultado das operações é apurado em conformidade com o regime 
contábil de competência do exercício. Uma receita não é reconhecida se há uma incerteza significativa 
quanto à sua realização. As receitas e despesas de juros são reconhecidas pelo método da taxa efetiva 
de juros como receitas e despesas financeiras no resultado.
(b) Instrumentos financeiros - A Companhia classifica ativos e passivos financeiros nas seguintes 
categorias: ao valor justo por meio do resultado (“FVTPL”), ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (“FVOCI”) e ao custo amortizado.
i) Ativos e passivos financeiros não derivativos – reconhecimento e desreconhecimento
A Companhia reconhece os ativos e passivos financeiros quando, e somente quando, se tornar parte 
das disposições contratuais dos instrumentos. A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando 
os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os 
direitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na 
qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos. 
Qualquer participação que seja criada ou retida pela Companhia em tais ativos financeiros transferidos, 
é reconhecida como um ativo ou passivo separado. A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada.
Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial 
quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de 
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e 
liquidar o passivo simultaneamente.
ii) Ativos financeiros não derivativos – mensuração
Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se satisfizer ambas as condições a seguir:
- o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios com o objetivo de coletar fluxos de caixa 
contratuais; e
- os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Um instrumento de dívida é mensurado pelo valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
somente se satisfizer ambas as condições a seguir:
- o ativo é mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é alcançado tanto pela coleta de 
fluxos de caixa contratuais como pela venda de ativos financeiros; e
- os termos contratuais do ativo financeiro dão origem, em datas específicas, aos fluxos de caixa que 
são apenas pagamentos de principal e de juros sobre o valor principal em aberto.
Todos os outros ativos financeiros são classificados como mensurados ao valor justo por meio do 
resultado.
Além disso, no reconhecimento inicial, a Companhia pode irrevogavelmente designar um ativo ou 
passivo financeiro como mensurado ao valor justo por meio do resultado com o objetivo de eliminar ou 
reduzir significativamente um possível descasamento contábil decorrente do resultado produzido pelo 
respectivo ativo ou passivo.
iii) Passivos financeiros não derivativos - mensuração
Os instrumentos financeiros classificados no passivo, após seu reconhecimento inicial pelo seu valor 
justo, são mensurados com base no custo amortizado com base no método da taxa efetiva de juros. 
Os juros, atualização monetária e variação cambial, são reconhecidos no resultado, como receitas ou 
despesas financeiras, quando incorridos.
iv) Derivativos mensurados ao valor justo por meio do resultado
Os instrumentos derivativos contratados não são designados para a contabilização de hedge. As varia-
ções no valor justo de qualquer um desses instrumentos derivativos são reconhecidas imediatamente 
na demonstração do resultado.
(c) Redução ao valor recuperável de Instrumentos financeiros - Ativos financeiros não classificados 
como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, são avaliados em cada data de balanço 
para determinar se há evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperável. Evidência objetiva 
de que ativos financeiros tiveram perda de valor inclui:
- inadimplência ou atrasos do devedor;
- reestruturação de um valor devido a Companhia em condições que não seriam aceitas em condições 
normais;
- indicativos de que o devedor ou emissor irá entrar em falência/recuperação judicial;
- mudanças negativas na situação de pagamentos dos devedores ou emissores;
- o desaparecimento de um mercado ativo para o instrumento devido a dificuldades financeiras; ou
- dados observáveis indicando que houve um declínio na mensuração dos fluxos de caixa esperados 
de um grupo de ativos financeiros.
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados pelo custo amortizado tanto 
em nível individual como em nível coletivo. Todos os ativos individualmente significativos são avaliados 
quanto à perda por redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de valor que possa ter 
ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada, que inclui as perdas de crédito esperadas. Ativos que 
não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à perda de valor com base 
no agrupamento de ativos com características de risco similares.
Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, a Companhia utiliza tendências 
históricas do prazo de recuperação e dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julga-
mento da Administração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as perdas 
reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pelas tendências históricas.
Uma perda por redução ao valor recuperável é calculada como a diferença entre o valor contábil e 
o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original 
do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provisão. Quando a 
Companhia considera que não há expectativas razoáveis de recuperação, os valores são baixados. 
Quando um evento subsequente indica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor 
é revertida através do resultado.
Uma perda por redução do valor recuperável referente a uma investida avaliada pelo método de 
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Valores expressos em milhares de Reais)
equivalência patrimonial é mensurada pela comparação do valor recuperável do investimento com o 
seu valor contábil. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida no resultado e é rever-
tida se houve uma mudança favorável nas estimativas usadas para determinar o valor recuperável. 
(d) Atualizações monetárias e cambiais - Os ativos e passivos sujeitos a atualizações monetárias ou 
cambiais estão atualizados monetariamente até a data do balanço, de acordo com as taxas publicadas 
pelo Banco Central do Brasil - BACEN ou pelos índices contratualmente estipulados. Os ganhos e as 
perdas cambiais e as variações monetárias são reconhecidos no resultado do exercício, exceto pelos 
ganhos e perdas cambiais sobre o investimento em subsidiária no exterior, os quais são reconhecidos 
no patrimônio líquido na rubrica “Ajuste acumulado de conversão”.
(e) Caixa e equivalentes de caixa - Incluem saldos em caixa, depósitos bancários à vista, numerários 
em trânsito e as aplicações financeiras. Possuem vencimentos inferiores a 90 dias (ou sem prazos fixa-
dos para resgate) com liquidez imediata, e estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor. 
Caixa e equivalentes de caixa são classificados como ativos financeiros não derivativos mensurados ao 
custo amortizado e seus rendimentos são registrados no resultado do exercício.
(f) Investimento - O investimento em controlada é avaliado pelo método de equivalência patrimonial, 
com base em balanço patrimonial levantado pela controlada na mesma data-base da controladora. O 
valor do patrimônio líquido da controlada indireta sediada no exterior é convertido para Reais com base 
na taxa corrente de sua moeda funcional e a variação cambial apurada é registrada na conta de “Ajuste 
acumulado de conversão” no patrimônio líquido e também demonstrado como resultado abrangente.
(g) Imposto de renda e contribuição social - A provisão para imposto de renda e contribuição social 
sobre o lucro é calculada à alíquota de aproximadamente 34% sobre o resultado tributável. O saldo 
da provisão no passivo é demonstrado líquido das antecipações efetuadas no exercício, se aplicável. 
(h) Imposto de renda e contribuição social diferidos - São registrados imposto de renda e contribuição 
social diferidos sobre os saldos do prejuízo fiscal e das diferenças temporárias decorrentes de pro-
visões registradas contabilmente, que, de acordo com as regras fiscais existentes, serão dedutíveis 
ou tributáveis somente quando realizadas. Somente é reconhecido um ativo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos quando há expectativa de lucro tributável futuro.
(i) Demonstrações do Valor Adicionado (“DVA”) - Essas demonstrações têm por finalidade evidenciar 
a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante determinado exercício. São apresentadas 
pela Companhia, conforme requerido pela legislação societária brasileira, como parte de suas demons-
trações financeiras, pois não é uma demonstração prevista e nem obrigatória conforme as normas 
das IFRS. As DVAs foram preparadas com base em informações obtidas dos registros contábeis que 
servem de base de preparação das demonstrações financeiras.
2.2 - Uso de estimativas
Na elaboração das demonstrações financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos 
ativos, passivos e outras transações. Para efetuar estas estimativas, a Administração utilizou as melhores 
informações disponíveis na data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a experiên-
cia de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos futuros. 
O resultado das transações e informações quando da efetiva realização podem divergir das estimativas.
3. INVESTIMENTO EM CONTROLADA 

Patrimônio 
líquido

Partici- 
pação - %

Resultado 
do exercício

Total do 
Investimento

Resultado de 
equivalência 
patrimonial

2022 2021 2022 2021
Investimento em controlada:
 Companhia Tecidos
  Santanense (1) 311.350 54,48 6.185 169.633 171.676 3.306 21.391
   Total controladora 3.306 21.391
(1) A Companhia Tecidos Santanense é uma companhia aberta, cujas ações são negociadas na B3 S.A. 
- Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) sob as siglas “CTSA3” e “CTSA4” e é sediada em Itaúna, MG.
Em Reunião Extraordinária da Diretoria Executiva da Companhia, realizada em 27 de dezembro de 
2021, foi aprovada a aquisição de 4.868.595 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emis-
são da Companhia e de titularidade de seus acionistas minoritários, mediante permuta por 13.788.522 
ações preferenciais nominativas e sem valor nominal, de propriedade da Companhia e de emissão 
da Companhia Tecidos Santanense. As ações adquiridas foram contabilizadas na Companhia como 
“Ações em tesouraria”, canceladas em 29 de abril de 2022.
Em Reunião Extraordinária da Diretoria Executiva da Companhia, realizada em 30 de abril de 2022, 
foi aprovada a aquisição de 711.175 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da 
Companhia e de titularidade de seus acionistas minoritários, mediante permuta por 2.014.143 ações 
preferenciais nominativas e sem valor nominal, de propriedade da Companhia e de emissão da Com-
panhia Tecidos Santanense. As ações adquiridas foram contabilizadas na Companhia como “Ações em 
tesouraria”, para posterior cancelamento.
A movimentação dos saldos de investimentos são conforme segue:

Companhia Tecidos Santanense
2022 2021

Saldo no início do exercício 171.676 243.377
Equivalência patrimonial 3.306 21.391
Variação cambial sobre investimentos no exterior 12 5
Permuta de ações (5.447) (90.171)
Dividendos - (3.557)
Perda patrimonial sobre dividendos - (67)
Dividendos prescritos 86 698
Saldo no final do exercício 169.633 171.676
4. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a. Capital realizado
O capital social subscrito e realizado em 31 de dezembro de 2022 está representado por 22.122.304 
(26.990.899 em 2021) ações ordinárias com direito a voto.
Em 2022 e 2021, houve redução do capital social da Companhia mediante aprovação de aquisição 
de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia e de titularidade de 
seus acionistas minoritários, posteriormente canceladas no exercício. Vide nota explicativa nº 3 às 
demonstrações financeiras.
b. Reserva de lucros a realizar
Constituída em função do montante do dividendo obrigatório que excede a parcela realizada do lucro 
líquido do exercício, nos moldes da Lei nº 6.404/76 com as alterações da Lei nº 10.303/01.
Em 2022 e 2021, o saldo é composto como segue:

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.012 21.971
Resultados não realizados:
 Resultado de equivalência patrimonial (3.306) (21.391)
Lucro realizado 706 580
 25% sobre o lucro líquido disponível 953 5.218
 Lucro realizado (706) (580)
Lucros a realizar 247 4.638
 Dividendos recebidos no exercício - -
Reserva de lucros a realizar constituída 247 4.638
c. Dividendos
Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, 
ajustado em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto.

2022 2021
Lucro líquido do exercício 4.012 21.971
Reserva legal (201) (1.098)
Lucro líquido disponível 3.811 20.873
Destinação do lucro:
 25% sobre o lucro líquido disponível 953 5.218
 Reserva de lucros a realizar (247) (4.638)
 Realização da reserva de lucros a realizar 3.557 -
Dividendos mínimos obrigatórios 4.263 580
Dividendos complementares aprovados 4.263 -

8.526 -

Em Assembleia Geral Ordinária da Companhia, realizada em 29 de abril de 2022, foram aprovados 
dividendos no valor de R$580, correspondendo a R$0,02621463 por ação ordinária, para distribuição 
a todos os acionistas com posição na data da assembleia, com pagamento a partir de 31 de julho do 
exercício corrente.
Em Reunião Extraordinária da Diretoria Executiva, realizada em 27 de abril de 2023, foram aprovados 
dividendos complementares no valor de R$4.263, referente à Reserva de retenção de lucros existente 
em 2021.
A movimentação do saldo de dividendos a pagar foi como segue:

Dividendos a pagar
Saldo em 31 de dezembro de 2020 -
Dividendos propostos 580
Saldo em 31 de dezembro de 2021 580
Dividendos mínimos obrigatórios 4.263
Dividendos complementares aprovados 4.263
Dividendos pagos (19)
Dividendos creditados com mútuos (561)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 8.526
d. Reserva de retenção de lucros
A reserva de retenção de lucros é constituída nos termos do artigo 196 da Lei nº 6.404/76 e tem como 
objetivo a aplicação em futuros investimentos em participações societárias em consonância com seu 
objeto social.
O cancelamento de ações em tesouraria provenientes das permutas de ações da controlada Compa-
nhia Tecidos Santanense, mencionado na nota explicativa nº 3, foi realizado mediante absorção de 
parte da Reserva de Retenção de Lucros existente.
e. Ajuste acumulado de conversão
Representa a participação reflexa da variação cambial sobre investimento no exterior da controlada CTS.
f. Ajuste de avaliação patrimonial
Representa a participação reflexa do ajuste de avaliação patrimonial, relacionada a mais valia apurada 
após o reconhecimento inicial das propriedades para investimento a valor justo da controlada CTS.
5. SALDOS E TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS

A receber
2022 2021

Cia. de Tecidos Norte de Minas - COTEMINAS 10.155 961
Companhia Tecidos Santanense - 5.353

10.155 6.314
Encargos financeiros

2022 2021
Cia. de Tecidos Norte de Minas - COTEMINAS 435 448
Companhia Tecidos Santanense 599 596

1.034 1.044
Os saldos referem-se a mútuos contratados com a Companhia em condições equitativas de acordo 
com as práticas de mercado. Os encargos são calculados de acordo com o custo dos empréstimos da 
companhia cedente do recurso.
6. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a. Conciliação da despesa de imposto de renda e de contribuição social

2022 2021
Resultado antes dos impostos 4.268 22.231
 Equivalência patrimonial (3.306) (21.391)
Base de cálculo dos impostos sobre o lucro 962 840
Imposto de renda e contribuição social (327) (286)
Créditos fiscais não constituídos 71 26
Total dos impostos sobre o lucro (256) (260)
Impostos sobre o lucro corrente (256) (260)
b. Imposto de renda e contribuição social diferidos

2021
Reconhecidos 

no resultado 2022
Passivo:
 Deságio em controlada (4.623) - (4.623)
Impostos diferidos no passivo não circulante (4.623) - (4.623)
7. INSTRUMENTOS FINANCEIROS
a) Considerações gerais - A Companhia pode participar em operações envolvendo instrumentos finan-
ceiros exclusivamente com relação a suas atividades e com objetivo principal de reduzir a exposição 
aos riscos de mercado, taxa de juros e de seus ativos e passivos operacionais. 
Todas as operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade e descritas no quadro abaixo.

2022 2021
ATIVOS FINANCEIROS
Custo amortizado:
 Caixa e equivalentes de caixa 99 99
 Partes relacionadas 10.155 6.314
b) Valor justo - Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o valor contábil dos ativos e passivos financeiros, 
quando comparados com os valores que se poderia obter em um mercado ativo, aproxima-se ao seu 
correspondente valor justo.
As operações da Companhia compreendem exclusivamente a participação societária no capital de 
sua controlada CTS. A Companhia não participa em operações envolvendo instrumentos financeiros 
derivativos.
8. EVENTOS SUBSEQUENTES
Supremo Tribunal Federal (“STF”) muda entendimento relacionado com a coisa julgada em matéria 
tributária.
Em 08 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) julgou os Temas 881 - Recurso Extraor-
dinário nº 949.297 e 885 - Recurso Extraordinário nº 955.227. Os ministros que participaram destes 
temas concluíram, por unanimidade, que as decisões judiciais tomadas de forma definitiva a favor dos 
contribuintes devem ser anuladas se, depois, o Supremo tiver entendimento diferente sobre o tema. 
Ou seja, se anos atrás uma empresa conseguiu autorização da Justiça para deixar de recolher algum 
tributo, essa permissão perderá a validade automaticamente se, e quando, o STF entender que o 
pagamento é devido.
A Administração da Companhia avaliou, com os seus assessores jurídicos internos, os possíveis impac-
tos desta decisão do STF e concluiu que a decisão do STF não resulta, baseada em avaliação da admi-
nistração suportada por seus assessores jurídicos, e em consonância com o CPC25/IAS37 Provisões, 
Passivos Contingentes e Ativos Contingentes e o CPC24/IAS10 Eventos Subsequentes, em impactos 
significativos em suas demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2022.

A ADMINISTRAÇÃO
CONTADOR:

LEOPOLDO LOPES NETO - CRC 1SP 153.780/O-8 S/MG

Senhores Acionistas,
A Administração da OXFORD COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S.A. tem a satisfação de submeter à 
apreciação de V.Sas. suas demonstrações financeiras, bem como as notas explicativas e o parecer dos 
Auditores Independentes, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Na condição de empresa de participações, a Companhia tem seus resultados basicamente oriundos de 
equivalência patrimonial das empresas controladas direta e indiretamente.
Relacionamento com auditores independentes - Em 2022 a Companhia não contratou nenhum 
outro serviço dos auditores independentes que não os relacionados aos trabalhos de auditoria.

A Companhia agradece a todos que contribuíram direta ou indiretamente para a consecução dos ob-
jetivos sociais.

Belo Horizonte - MG, 11 de outubro de 2023
A Administração

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Nota explicativa 2022 2021
ATIVOS
CIRCULANTE:
   Caixa e equivalentes de caixa 99 99
   Impostos a recuperar 68 176
   Dividendos a receber 3 - 3.557
   Total do ativo circulante 167 3.832

NÃO CIRCULANTE:
   Partes relacionadas 5 10.155 6.314
   Investimento em controlada 3 169.633 171.676
   Total do ativo não circulante 179.788 177.990

      Total dos ativos 179.955 181.822

PASSIVOS E PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota explicativa 2022 2021
PASSIVOS
  CIRCULANTE:
   Imposto de renda e contribuição social 53 3
   Dividendos a pagar 4.c 8.526 580
   Total do passivo circulante 8.579 583
  NÃO CIRCULANTE:
     Imposto de renda e contribuição social diferidos 6.b 4.623 4.623
   Total do passivo não circulante 4.623 4.623
PATRIMÔNIO LÍQUIDO: 4
   Capital realizado 95.539 95.539
   Reservas de lucros 50.454 93.655
   Ajuste acumulado de conversão 294 282
   Ajuste de avaliação patrimonial 25.913 26.400
   Ações em tesouraria (5.447) (39.260)
   Total do patrimônio líquido 166.753 176.616
      Total dos passivos e do patrimônio líquido 179.955 181.822

Nota explicativa 2022 2021
RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS:
   Equivalência patrimonial 3 3.306 21.391
   Gerais e administrativas (30) (89)
   Outras, líquidas - (71)
RESULTADO OPERACIONAL 3.276 21.231
   Despesas financeiras - juros e encargos - (2)
   Despesas bancárias, impostos, descontos e outros (56) (49)
   Receitas financeiras 1.048 1.051
LUCRO ANTES DOS IMPOSTOS 4.268 22.231
Provisão para imposto de renda e contribuição social
   Corrente 6.a (256) (260)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 4.012 21.971
LUCRO BÁSICO E DILUÍDO POR AÇÃO 0,1814 0,8140

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 4.012 21.971
Outros resultados abrangentes:
   - Itens que impactarão o resultado:
   Variação cambial de investimentos no exterior 12 5
RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO 4.024 21.976

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Ajuste Ajuste de Lucros
Capital 

realizado Legal
Reserva especial 

de dividendos
Lucros  

a realizar
Retenção 
de lucros

acumulado 
de conversão

avaliação 
patrimonial

Ações em 
tesouraria

(prejuízos) 
acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 95.539 14.925 3.086 - 102.995 277 27.871 - - 244.693
Alienação de propriedades para investimento - - - - - - (1.471) - 1.471 -
Resultado abrangente:
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 21.971 21.971
  Variação cambial de investimentos no exterior - - - - - 5 - - - 5
Total do resultado abrangente - - - - - 5 - - 21.971 21.976
Contribuição dos (distribuição aos) acionistas:
  Aquisição de ações próprias (nota 3) - - - - - - - (90.171) - (90.171)
  Cancelamento de ações em tesouraria (notas 3 e 4) - - - - (50.911) - - 50.911 - -
  Dividendos propostos (nota 4.c) - - - - - - - - (580) (580)
  Dividendos prescritos em controladas (nota 3) - - - - - - - - 698 698
  Absorção de lucro do exercício - 1.098 - 4.638 17.824 - - - (23.560) -
Total da contribuição dos (distribuição aos) acionistas - 1.098 - 4.638 (33.087) - - (39.260) (23.442) (90.053)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 95.539 16.023 3.086 4.638 69.908 282 26.400 (39.260) - 176.616

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Reserva de lucros Ajuste Ajuste de Lucros
Capital 

realizado Legal
Reserva especial 

de dividendos
Lucros  

a realizar
Retenção 
de lucros

acumulado 
de conversão

avaliação 
patrimonial

Ações em 
tesouraria

(prejuízos) 
acumulados Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 95.539 16.023 3.086 4.638 69.908 282 26.400 (39.260) - 176.616
Alienação de propriedades para investimento - - - - - - (487) - 487 -
Resultado abrangente:
  Lucro líquido do exercício - - - - - - - - 4.012 4.012
  Variação cambial de investimentos no exterior - - - - - 12 - - - 12
Total do resultado abrangente - - - - - 12 - - 4.012 4.024
Contribuição dos (distribuição aos) acionistas:
  Aquisição de ações próprias (nota 3) - - - - - - - (5.447) - (5.447)
  Cancelamento de ações em tesouraria (notas 3 e 4) - - - - (39.260) - - 39.260 - -
  Dividendos mínimos obrigatórios (nota 4.c) - - - - - - - - (4.263) (4.263)
  Dividendos complementares aprovados (nota 4.c) - - - - (4.263) - - - - (4.263)
  Dividendos prescritos em controladas (nota 3) - - - - - - - - 86 86
  Realização da reserva de lucros a realizar (nota 4.c) - - - (3.557) - - - - 3.557 -
  Absorção de lucro do exercício - 201 - 247 3.431 - - - (3.879) -
Total da contribuição dos (distribuição aos) acionistas - 201 - (3.310) (40.092) - - 33.813 (4.499) (13.887)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 95.539 16.224 3.086 1.328 29.816 294 25.913 (5.447) - 166.753

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
   Lucro líquido do exercício 4.012 21.971
   Ajuste para reconciliar o lucro líquido do exercício ao 
      caixa líquido aplicado nas atividades operacionais:
       Equivalência patrimonial (3.306) (21.391)
       Imposto de renda e contribuição social 256 260
       Juros e encargos (1.042) (1.044)

(80) (204)
Variações nas contas de ativos e passivos 116 10
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 36 (194)
Impostos pagos (206) (344)
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais após juros e impostos (170) (538)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
   Empréstimos entre partes relacionadas 189 537
   Dividendos pagos (19) -
Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 170 537
Diminuição no caixa e equivalentes de caixa - (1)
Caixa e equivalentes de caixa:
   No início do exercício 99 100
   No fim do exercício 99 99
Diminuição no caixa e equivalentes de caixa - (1)

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

2022 2021
INSUMOS ADQUIRIDOS DE TERCEIROS
   Materiais, energia, serviços de terceiros e outros (37) (160)

(37) (160)
VALOR ADICIONADO BRUTO (37) (160)
VALOR ADICIONADO LÍQUIDO PRODUZIDO PELA COMPANHIA (37) (160)
VALOR ADICIONADO RECEBIDO POR TRANSFERÊNCIA
   Equivalência patrimonial 3.306 21.391
   Receitas financeiras 1.048 1.051

4.354 22.442
VALOR ADICIONADO TOTAL A DISTRIBUIR 4.317 22.282
DISTRIBUIÇÃO DO VALOR ADICIONADO
   Impostos, taxas e contribuições 305 309
   Remuneração de capitais de terceiros - 2
   Remuneração de capitais próprios 4.012 21.971
VALOR ADICIONADO DISTRIBUÍDO 4.317 22.282

As notas explicativas anexas são parte integrante das demonstrações financeiras.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
Aos
Diretores e Administradores da 
Oxford Comércio e Participações S.A.
Belo Horizonte - MG
Opinião 
Examinamos as demonstrações contábeis da Oxford Comércio e Participações S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo 
o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Oxford Comércio e Participações 
S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas 
internacionais de relatório financeiro (“International Financial Reporting Standards – IFRS”), emitidas 
pelo “International Accounting Standards Board – IASB”.
Base para opinião 
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nos-
sas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em 
relação à Companhia e a sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. 
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional
Conforme mencionado na Nota Explicativa no 1 às demonstrações contábeis, em 31 de dezembro 
de 2022, a Administração da controlada direta Companhia Tecidos Santanense vem desenvolvendo 
negociações para recomposição de seu capital circulante líquido, atualmente negativo em R$ 48.798 
mil e R$ 48.660 mil, individual e consolidado, respectivamente, conforme divulgado nas demonstra-
ções contábeis da Companhia. Tais negociações visam a normalização de suas atividades produtivas, 
reconquista de mercados e regularização de atrasos nos pagamentos de credores. As demonstrações 
contábeis da referida controlada foram preparadas no pressuposto da continuidade normal das suas 
operações. Esses eventos ou condições indicam a existência de incertezas relevantes que podem le-
vantar dúvida significativa quanto à capacidade de continuidade operacional da controlada Companhia 

Tecidos Santanense e seu consequente impacto nas demonstrações contábeis da Companhia. Nossa 
opinião não está modificada em relação a esse assunto.
Outros assuntos
Demonstrações do Valor Adicionado (DVA)
As demonstrações do valor adicionado referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, 
elaboradas sob a responsabilidade da Administração da Companhia e apresentadas como informação 
suplementar para fins de IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em con-
junto com a auditoria das demonstrações contábeis da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros 
contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios definidos 
no Pronunciamento Técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas 
demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevan-
tes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis tomadas em conjunto.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações contábeis 

A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contá-
beis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e as normas internacionais de relatório 
financeiro (IFRS), emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das demonstrações contábeis a Administração é responsável pela avaliação da capa-
cidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com responsabilida-
de pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis 
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em con-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-
to, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 

tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e de suas controladas;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou con-
dições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da 
Companhia e de suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir 
modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão funda-
mentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 01 de novembro de 2023.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 MG 009485/F-O
Henrique Herbel de Melo Campos
Contador CRC 1 SP 181015/O - S - MG
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